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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
13/03/2020

 PARECER

 

Mensagem 8.489/2019 – Poder Executivo

 

Proposição n.º  0007 /2020

  

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.489, de 27 de fevereiro
de 2019,  apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei Complementar que “ACRESCE DISPOSITIVO
À LEI N° 14.219, DE 14 DE OUTUBRO DE 2008,  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a proposta, assevera que:

 

Através deste Projeto, objetiva-se alterar a Lei n.° 14.219, de 14 de outubro de
2008, para acrescer-lhe dispositivo prevendo que os servidores da SDA, cedidos
para a ADAGRI, não sofrerão prejuízo no recebimento da Gratificação de
Desempenho de Atividade de Desenvolvimento Agropecuário-GDAGRO, prevista
na Lei n. 16.539, de 06 de abril de 2018.

Pretende-se, com tal alteração, evitar que servidores da SDA, cuja força de
trabalho é imprescindível para a ADAGRI e, sobretudo, para a continuidade de
projetos de interesse do Estado, possam ser prejudicados financeiramente ao
serem cedidos para atuar junto a esta última entidade, desestimulando o
deslocamento funciona.
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É o relatório. Opino.

 

A iniciativa de Leis que disponham sobre os servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico e remuneração é, efetivamente, de competência privativa do Chefe do
Poder Executivo, posto se tratar de matéria referente à organização administrativa do Estado-membro,
consoante comando insculpido no art. 60, §2º, “  e “ , da Constituição Estadual, quea”, “b”, “c” d”
reproduz o art. 61, § 1º, II, “ , “  e  da Constituição Federal.a” b” “c”,

 

Neste sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “compete ao Executivo a
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e”   do
inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

 

No mesmo sentido: "Lei n. 9.162/1995 do Estado de São Paulo. Criação e organização do Conselho das
Instituições de Pesquisa do Estado de São Paulo-CONSIP. Estrutura e atribuições de órgãos e Secretarias
da Administração Pública. Matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Precedentes."
(ADI 3.751, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 4-6-07, DJ de 24-8-07).

 

Por demais, está ainda o presente Projeto de Lei em consonância com o disposto na Lei Maior do Estado
que preconiza, em seu art. 88, III, ser da competência privativa do Governador do Estado iniciar o
processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

O Projeto em análise assegura a gratificação dos servidores cedidos, matéria consubstanciada nos
Tribunais Superiores:

 

  Recurso extraordinário. 2. Gratificação de Desempenho de Atividade
Técnico-Administrativa – GDATA. Pontuação de acordo com desempenho. 3.
Servidores Inativos. Pontuação pela regra de transição. Artigo 6º da Lei nº
10.404/02. 4. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento.”
(479.390/DF, Pleno, por maioria, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de 29.06.2007).

 

O mesmo raciocínio se aplica aos servidores cedidos a outros órgãos, pois as gratificações concedidas de
modo indistinto a todos os servidores simplesmente por estarem em atividad, constituem, na verdade,
revisão de remuneração e devem ser estendidas aos servidores em exercício em outros órgãos, enquanto
não implementadas as condições de avaliação.

 

No que diz respeito ao conteúdo da lei, também não vislumbro qualquer desrespeito aos textos da
Constituição Federal e Estadual.
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Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgue necessários para o bom exercício da administração pública, como se afigura o presente,
competindo à Casa Legislativa a realização da devida análise, a fim de verificar o atendimento do
interesse público.

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a , de autoria do Chefe do Podermensagem n° 8.489/2019
Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de
técnica legislativa, pelo que somos de  à sua normal tramitação nestaPARECER FAVORÁVEL
Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
13 de março de 2020.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
13/03/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s):NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
17/03/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 07/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.489, do Poder Executivo)

 

ACRESCE DISPOSITIVO À LEI N.º 14.219, DE
14 DE OUTUBRO DE 2008, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.489, proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 07/2020,
qual acresce dispositivo à Lei n.º 14.219, de 14 de outubro de 2008, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "Através deste Projeto, objetiva-se
alterar a Lei n.° 14.219, de 14 de outubro de 2008, para acrescer-lhe dispositivo prevendo que os
servidores da SDA, cedidos para a ADAGRI, não sofrerão prejuízo no recebimento da Gratificação
de Desempenho de Atividade de Desenvolvimento Agropecuário-GDAGRO, prevista na Lei n.
16.539, de 06 de abril de 2018.”.
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 06/08, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem acresce dispositivo à Lei n.º 14.219, de 14 de outubro de 2008, e dá outras
providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não prevista em outra competência. Além disso, vale ressaltar que
lida com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência
do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto,
verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre gratificação remuneratória dos servidores, refletindo em matéria
orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “b”, "c" e "e", da Constituição Estadual, sendo,
portanto de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado, não havendo mais a tratar.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Mensagem n° 07/2020, oriunda da
Mensagem nº 8.489, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos  à regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
18/03/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

1ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 17/03/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR
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MEMORANDO
19/03/2020
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER
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  Autor:  99573 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO

  Usuário assinador:  99573 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO

  Data da criação:  19/03/2020 18:48:37  Data da assinatura:  19/03/2020 18:49:58

GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
19/03/2020

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 07/2020 (oriunda da
Mensagem nº 8.489, do Poder Executivo) - ACRESCE DISPOSITIVO
À LEI N.º 14.219, DE14  DE  OUTUBRO  DE  2008,  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

I – RELATÓRIO

 

Nos moldes do art. 102, §1°, I, do Regimento Interno, trata-se   da Mensagem 07/2020 oriunda   da 
Mensagem  nº  8.489,  proposta  pelo  Poder  Executivo,  a qual acresce dispositivo à Lei n.º 14.219, de
14 de outubro de 2008, e dá outras providências.

Na  justificativa  da  Mensagem,  o  Poder  Executivo  destaca  que "Através  deste  Projeto,  objetiva-se
alterar  a  Lei  n° 14.219,  de  14  de  outubro  de  2008,  para  acrescer-lhe  dispositivo  prevendo  que  os
servidores da SDA, cedidos para a ADAGRI, não sofrerão prejuízo no recebimento da Gratificação de 
Desempenho  de  Atividade  de  Desenvolvimento  Agropecuário-GDAGRO,  prevista  na  Lei  n.16.539,
de 06 de abril de 2018.”.

 

II – VOTO

 

(Art. 102, §1°, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações iniciais, passamos a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora
examinada.
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A referida Mensagem busca acrescentar dispositivo à Lei n.º 14.219, de 14 de outubro de 2008, e dá
outras providências.

Conforme restou esclarecido no conteúdo da Mensagem em estudo, a matéria em apreciação tem como
objetivo evitar que servidores da SDA, cuja força de trabalho é imprescindível para a ADAGRI e,
sobretudo, para a continuidade de projetos de interesse do Estado, possam ser prejudicados
financeiramente ao serem cedidos para atuar junto a esta última entidade, desestimulando o deslocamento
funcional.

Diante do exposto, em relação à Mensagem n° 07/2020, oriunda da Mensagem nº 8.489,  proposta  pelo 
Poder  Executivo, apresentamos  à regular tramitação da presente matéria.  PARECER FAVORAVEL

 

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA     Data 17/03/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DA RELATORA

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_
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PLENÁRIO

DESPACHO
20/03/2020

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 1ª (PRIMEIRA) SESSÃO DELIBERATIVA
EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA SEGUNDA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 20 DE MARÇO DE 2020.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 2ª (SEGUNDA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE MARÇO DE 2020.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 3ª (TERCEIRA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE MARÇO DE 2020.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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